
1) Considerando as proposições abaixo, à luz do Direito Processual do Trabalho, 
assinale a alternativa correta:

I. De acordo com a CLT, a ordem preferencial a ser observada quanto à nomeação de 
bens à penhora é a da Lei de Execução Fiscal. 
II.  No processo  do  trabalho,  os  bens  serão  arrematados pelo  maior  lanço,  mas  o 
exeqüente terá preferência para a adjudicação, sendo requisito indispensável para o 
respectivo deferimento a aceitação do bem para quitação integral do seu crédito.  
III.  Tratando-se  de  prestações  sucessivas  por  tempo  determinado,  a  execução 
compreenderá inicialmente as prestações devidas até a data do ingresso na execução. 
IV.  no  processo  do  trabalho,  o  arrematante  garantirá  o  lance  com  o  sinal 
correspondente  a  20%  do  valor  da   arrematação,  devendo  efetuar  o  pagamento 
complementar no prazo de 48 horas.

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

2. Assinale a alternativa verdadeira em face do Direito Processual do Trabalho:

a) A execução provisória de obrigação de fazer, por não ferir direito líquido e certo 
do executado, não é atacável pela via do mandado de segurança, podendo, entretanto, 
ser hostilizada pelo agravo de petição. 
b)  Na  hipótese  de  acordo  na  fase  de  execução,  as  contribuições  previdenciárias 
devidas deverão incidir sobre o valor acordado. 
c)  Cabe  mandado  de  segurança  para  extinguir  execução  fundada  em  sentença 
proferida  em  ação  de  cumprimento,  quando  excluída  da  sentença  normativa  a 
cláusula que lhe dava embasamento.  
d)  Não compete à Justiça do Trabalho a execução das contribuições previdenciárias 
incidentes  sobre  os  salários  pagos  durante  o  período  do  vínculo  de  emprego 
reconhecido na sentença.  
e) No processo do trabalho, a execução pode ser promovida por qualquer interessado, 
desde que tenha participado da relação jurídica processual.

3. Considerando as proposições abaixo, à luz do Direito Processual do Trabalho, 



assinale a alternativa correta:

I.  O Dissídio Coletivo poderá ser o meio próprio para que o sindicato obtenha o 
reconhecimento de que representa categoria diferenciada. 
II.  Poderá  o  Ministério  Público  do  Trabalho,  se  entender  necessário,  intervir  nos 
feitos perante os graus superiores  da Justiça do Trabalho,  quando integrar  o pólo 
passivo  da  relação  jurídica  processual  pessoa  jurídica  de  Direito  Público,  Estado 
estrangeiro ou organismo internacional. 
III. Na ocorrência de greve, pode o dissídio ser instaurado ex officio pelo Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho.  
IV. Nos termos da jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o 
dissídio coletivo de natureza jurídica não se presta para interpretação de normas de 
caráter genérico. 

a)  Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

4. Considerando as proposições abaixo, à luz do Direito Processual do Trabalho, 
responda:

I. O ajuizamento de inquérito para apuração de falta grave em face de empregado que 
incorre em abandono de emprego deve observar o prazo decadencial, contado após o 
trintídio de ausência ao serviço.  
II. Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que são partes a 
Administração Pública direta, autárquica, fundacional e as empresas públicas. 
III. O Ministério Público do Trabalho poderá propor mandado de injunção perante a 
Justiça do Trabalho. 
IV. A propositura da ação rescisória promove a imediata suspensão da execução da 
sentença rescindenda.

a) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras.
b) Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras.
c) Apenas a proposição III é verdadeira.



d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

5.  Considerando  as  proposições  abaixo,  conforme  o  Direito  Processual  do 
Trabalho, responda:

I. Na execução trabalhista, os embargos de terceiro podem ser opostos até a lavratura 
do auto de arrematação ou do deferimento da adjudicação, conforme o caso.
II.  Na execução contra a Fazenda Pública Federal,  o Juiz da execução deixará de 
requisitar  ao  Presidente  do  Tribunal  Regional  o  pagamento  do  débito  quando  o 
mesmo for de pequeno valor,  assim considerado até o limite de quarenta salários 
mínimos.
III.  O acordo homologado perante a Justiça do Trabalho equivale a uma sentença 
irrecorrível,  somente atacável por ação rescisória.  Neste caso, o prazo decadencial 
para  ajuizamento  da  aludida  ação  conta-se  a  partir  do  integral  cumprimento  da 
avença. 
IV.  A  reclamação  correicional  possui  natureza  jurisdicional  e  é  cabível  contra 
procedimentos atentatórios da boa ordem processual adotados por Juízes do Trabalho. 

a)  Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

6.  Analise  as proposições abaixo,  à luz do Direito Processual  do Trabalho,  e 
responda:

I.  As  contribuições  previdenciárias  devidas  nos  processos  trabalhistas  podem ser 
executadas  ex officio pelo Juiz do Trabalho, ainda que tenha ocorrido omissão na 
sentença. 
II.  Expedido  o  precatório,  não  caberá  a  revisão  dos  cálculos  anteriormente 
homologados.
III. A propositura de ação de cumprimento somente se viabiliza após o trânsito em 
julgado da sentença normativa.  



IV.  A  sentença  normativa  vigorará  a  partir  da  data  do  ajuizamento  do  Dissídio 
Coletivo, ainda que proposto na vigência de acordo ou convenção coletiva. 

a)  Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

7. Considerando as proposições abaixo, assinale a alternativa correta:

I. Cabe mandado de segurança contra decisão do Juiz do Trabalho que não homologa 
acordo celebrado pelas partes.
II. Tratando-se de execução mediante carta precatória executória, compete sempre ao 
juízo  deprecado  que  efetivou  a  penhora  o  julgamento  dos  embargos  de  terceiro 
eventualmente propostos.
III. Em se tratando de execução provisória, fere direito líquido e certo do impetrante a 
determinação de  penhora  em dinheiro,  quando outros  bens  foram nomeados  pelo 
executado, consoante jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Trabalho. 
IV. A suspensão dos efeitos da antecipação de tutela concedida na sentença pode ser 
obtida  pela  via  do mandado de segurança,  conforme jurisprudência  pacificada  do 
Tribunal Superior do Trabalho.

a) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras.
b) Apenas as proposições II e III são verdadeiras.
c) Apenas a proposição IV é verdadeira.
d) Apenas a proposição III é verdadeira.
e) Todas as proposições são falsas.

8. Sobre o recurso ordinário no processo do trabalho, à luz da jurisprudência do 
TST, assinale a alternativa falsa:

a)  O efeito  devolutivo  do recurso  ordinário  transfere  ao tribunal  a  apreciação  de 
fundamento da defesa, ainda que não examinado pela sentença e nem renovado em 
contra-razões.
b) Havendo recurso ordinário em sede de ação rescisória, o depósito recursal somente 



se  torna  exigível  no  caso  de  ter  sido  julgado  procedente  o  pedido  e  imposta 
condenação em pecúnia.
c)  Interpondo  recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança,  cabe  ao  recorrente 
comprovar  o  recolhimento das  custas  processuais  no prazo  recursal,  sob pena  de 
deserção. 
d)  Cabe  recurso  ordinário  contra  decisão  de  agravo  regimental  interposto  em 
reclamação correicional.
e) Cabe recurso adesivo, no prazo de 8 (oito) dias, na hipótese de recurso ordinário, 
sendo desnecessário que a matéria nele veiculada esteja relacionada com a do recurso 
interposto pela parte contrária.

9. Sobre  o  regime  de  compensação  de  jornada  de  trabalho,  analise  as 
proposições abaixo e responda:

I.  Observado  o  período  máximo  de  doze  meses,  havendo  acordo  ou  convenção 
coletiva  de  trabalho,  toda  hora  que  exceder  à  jornada  constitucional  poderá  ser 
compensada em outro dia, desde que não exceda à soma das jornadas semanais de 
trabalho prestadas.  
II.  Adotado  o  sistema  denominado  de  banco  de  horas,  em  havendo  rescisão  do 
contrato de trabalho sem que tenha sido implementada a devida compensação, terá o 
empregado direito ao pagamento das horas não compensadas, calculadas com base no 
valor da remuneração devida na época do fato gerador de cada hora suplementar.
III. Por motivo de força maior, e desde que não ultrapassado o limite de dez horas 
diárias,  poderá  a  duração  do trabalho  exceder  do  limite  legal  ou  convencionado, 
sendo garantido ao empregado apenas a remuneração da hora excedente em valor não 
inferior ao da hora normal.
IV. Segundo a jurisprudência dominante no Tribunal Superior do Trabalho, no caso 
de acordo de compensação tácito,  e  não excedida a jornada máxima semanal,   o 
empregado fará jus ao pagamento de todas as horas excedentes além da oitava como 
extras, inclusive com o respectivo adicional. 

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

10. Consideradas as proposições abaixo, assinale a alternativa correta:



I. Representam intervalos intrajornadas não remunerados: uma hora até duas horas, 
no trabalho contínuo cuja duração exceda de seis horas; quinze minutos, no trabalho 
contínuo que ultrapassar quatro horas e não exceder de seis horas; dez minutos a cada 
noventa minutos trabalhados, em serviços permanentes de mecanografia, datilografia, 
escrituração ou cálculo; vinte minutos a cada três horas consecutivas de trabalho em 
minas de subsolo.
II. Trabalho sob regime de tempo parcial é aquele cuja duração não exceda a metade 
da jornada de quarenta e quatro horas semanais, sendo que um dos seus efeitos é a 
proporcionalidade salarial. 
III. Não terá direito a férias, o empregado que tiver percebido da Previdência Social 
prestações  de  acidente  de  trabalho  ou de  auxílio-doença  por  mais  de  seis  meses, 
mesmo que descontínuos.
IV. Não se computam no cálculo  do valor  das férias  as  parcelas  de adicional  de 
insalubridade  quando  o  respectivo  pagamento  é  suspenso,  no  curso  do  período 
aquisitivo, por força de alteração nas condições de trabalho do empregado.

a) Apenas a proposição III é verdadeira.
b) Apenas as proposições I e III são verdadeiras.
c) Apenas a proposição I e IV são verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas proposições são falsas.

11. Assinale a alternativa verdadeira:

a)  É ilícita  a  alteração  das  condições  contratuais  quando o empregador  reverte  o 
empregado que exerce função de confiança ao cargo efetivo anteriormente ocupado.
b)  Segundo  a  jurisprudência  no  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  as  gorjetas,  por 
integrarem a remuneração do empregado, refletem no cálculo das férias, 13º salário, 
aviso prévio e repouso semanal remunerado.
c) Considerando-se as horas destinadas à aprendizagem teórica e prática, a duração 
do trabalho do aprendiz não poderá exceder a seis horas diárias,  salvo acordo de 
compensação de jornada e desde que não ultrapasse o limite de oito horas.
d)  Considera-se  salário  in  natura o  pagamento  pelo  empregador  de  plano  de 
previdência privada em favor do empregado.
e) A recusa do empregado ferroviário, sem motivo justificado, quanto à execução de 
serviço extraordinário para atendimento de casos de urgência,  capazes de afetar a 
regularidade dos serviços, será considerada falta grave ensejadora da despedida por 
justa causa.



12. Considerando as proposições abaixo, responda:

I. O mandato dos membros eleitos da CIPA tem duração de um ano, permitida apenas 
uma reeleição,  situação que não é aplicável  ao suplente que tenha participado de 
menos da metade do número de reuniões. Apesar da estabilidade provisória, extinto o 
estabelecimento, não há que se falar em garantia de emprego ao cipeiro.  
II.  O  empregado  que  tiver  quinze  dias  de  faltas  injustificadas  durante  o  período 
aquisitivo, somente terá direito a vinte e quatro dias de férias. 
III.  Em relação  às  horas  in  itinere,  de  acordo  com o entendimento  sumulado  do 
Tribunal  Superior  do  Trabalho,  havendo  transporte  público  regular  em  parte  do 
trajeto percorrido em condução fornecida pela empresa, a remuneração das mesmas 
ficará limitada ao trecho não alcançado pelo transporte público. 
IV. Não é devido o adicional de periculosidade sobre as horas em que o empregado 
encontra-se de sobreaviso, consoante jurisprudência pacificada do Tribunal Superior 
do Trabalho.

a) Apenas as proposições II e III são verdadeiras.
b) Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras.
c) Apenas as proposições I e IV são verdadeiras.
d) Todas as  proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

13. Considerando a legislação vigente, bem como o entendimento sumulado do 
Tribunal  Superior  do  Trabalho,  analise  as  proposições  abaixo  sobre  as 
estabilidades provisórias e responda:

I.  A garantia de emprego à gestante só autoriza o direito à reintegração se esta se der 
durante o período de estabilidade. Do contrário, a garantia limita-se aos salários e 
demais consectários correspondentes ao período de estabilidade.  
II.   O  empregado  de  categoria  diferenciada  eleito  dirigente  sindical  gozará  da 
respectiva  estabilidade,  independentemente  de  exercer  na  empresa  atividade 
pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 
III.   Os  empregados  eleitos  diretores  de  sociedades  cooperativas  pelos  mesmos 
criadas, titulares e suplentes, têm assegurada a mesma garantia de emprego conferida 
aos dirigentes sindicais. 
IV. É assegurada a estabilidade provisória ao dirigente sindical que efetiva o registro 
da candidatura no curso do aviso prévio trabalhado. 



a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

14. Considerando as proposições abaixo, responda:

I. A condenação criminal do empregado não importa necessariamente na rescisão do 
seu contrato de trabalho por justa causa.
II. Nos serviços frigoríficos, aos empregados que trabalham no interior das câmaras 
frigoríficas e para os que movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal 
para o frio e vice-versa,  é  assegurado um intervalo  de vinte minutos de repouso, 
computado esse período como de trabalho efetivo, depois de uma hora e quarenta 
minutos de trabalho contínuo.  
III. A duração normal do trabalho do aeroviário não excederá de quarenta e quatro 
horas semanais.  
IV. Na hipótese do aeronauta integrante de tripulação de revezamento, os limites de 
vôo e  pousos  permitidos  para  uma jornada  são de  quinze  horas  de vôo e  quatro 
pousos.

a) Apenas as proposições II e III são verdadeiras.
b) Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras.
c) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras.
d) Todas as  proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

15. Considerando as proposições abaixo, responda:

I. Segundo a jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Trabalho, o conceito 
de mesma localidade, em sede de equiparação salarial,  refere-se, em princípio,  ao 
mesmo município, ou a municípios distintos, desde que pertençam à mesma região 
metropolitana.
II. No período de exames escolares, não se exigirá dos professores a prestação de 
mais de oito horas de trabalho diário, exceto se houver pagamento complementar de 



cada hora excedente pelo valor equivalente ao de uma aula.
III. Num mesmo estabelecimento de ensino não poderá o professor dar, por dia, mais 
de quatro aulas consecutivas, nem mais de oito, intercaladas.
IV.  O  Delegado  Regional  do  Trabalho,  diante  de  um  laudo  técnico  do  serviço 
competente que demonstre grave e iminente risco para a saúde ou à segurança do 
trabalhador, tem o poder de interditar estabelecimento ou de embargar determinada 
obra, conforme o caso.

a) Apenas as proposições I e IV são verdadeiras.
b) Apenas as proposições I, II e IV são verdadeiras.
c) Apenas a proposição I é verdadeira.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

16. Assinale a alternativa verdadeira:

a)  A diferença salarial entre empregados com idêntica função, quando decorrente de 
decisão judicial, constitui sempre causa excludente do direito à equiparação.
b) De acordo com a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, a 
complementação dos proventos de aposentadoria é sempre regida pelas normas em 
vigor na data do desligamento do empregado.
c) Conforme jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Trabalho, tratando-se 
de pedido de complementação de aposentadoria oriunda de norma regulamentar  e 
jamais paga ao ex-empregado, a prescrição aplicável é a parcial, começando a fluir o 
biênio a partir da aposentadoria.
d) O  empregado que assume cargo anteriormente ocupado por colega jubilado, não 
terá direito a receber salário igual ao do antecessor. 
e)  Consoante  doutrina  majoritária,  encerra  o  jus  variandi do  empregador  a 
modificação do pagamento do salário semanal para mensal.

17. Considerando as proposições abaixo, assinale a alternativa verdadeira:

I.  A  mediação  e  a  arbitragem  constituem modalidades  de  heterocomposição  dos 
conflitos  coletivos  e  individuais  de  trabalho,  cuja  solução  dá-se  mediante  a 
intervenção de agente estranho à relação conflituosa.  
II. O Ministério Público do Trabalho não pode atuar como árbitro para solução de 
conflitos coletivos.



III. Segundo a jurisprudência firmada pelo Tribunal Superior do Trabalho, o sindicato 
profissional possui legitimidade ativa para requerer judicialmente a qualificação legal 
de movimento paredista que ele próprio fomentou. 
IV.  Durante  o  período  de  paralisação  pela  prática  do  lockout,  assegura-se  aos 
trabalhadores o direito à percepção dos respectivos salários.

a) Apenas as proposições I e IV são verdadeiras.
b) Apenas a proposição IV é verdadeira.
c) Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

18. Analise as proposições abaixo à luz do Direito Processual Civil e responda:

I.  O ato  processual  pode  ser  conceituado  como toda  e  qualquer  manifestação  de 
vontade que tem por fim criar, modificar, conservar ou extinguir a relação jurídica 
processual, somente podendo ser praticado pelo juiz ou pelas partes.
II. De acordo com o princípio da instrumentalidade, os atos processuais praticados 
sem a observância da forma expressamente exigida em lei não terão validade, mesmo 
que alcançada a sua finalidade essencial.
III. Os prazos peremptórios em nenhuma hipótese poderão ser alterados, nem mesmo 
por vontade comum das partes. 
IV.  São  classificadas  como  sentenças  processuais  ou  terminativas  aquelas  que 
acolhem a preliminar de coisa julgada e as que homologam acordos celebrados pelas 
partes. 

a) Apenas as proposições I e IV são verdadeiras. 
b) Apenas as proposições I e III são verdadeiras.  
c) Apenas a proposição I é verdadeira. 
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

19. Assinale a alternativa falsa:

a) A petição inicial constitui um dos pressupostos de existência do processo, mas não 
necessariamente implica na sua validade. 
b) A capacidade processual é pressuposto de validade do processo. 
c) Apenas tem capacidade processual aquele que, nos termos da lei civil, é capaz de 
adquirir direitos e de assumir obrigações. 
d) A integração de capacidade processual, por meio da representação,  ocorre apenas 
quando se tratar de pessoa física. 
e) A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, 



não altera a legitimidade das partes. 

20. Em relação à intervenção de terceiros no processo civil, assinale a alternativa 
verdadeira:

a) Na assistência simples, o estrito interesse econômico é suficiente para habilitar o 
ingresso do terceiro na lide, desde que tenha por finalidade colaborar com a parte em 
relação a qual pretende que seja vencedora da demanda. 
b) A assistência é admissível no procedimento sumário e inadmissível na ação direta 
de inconstitucionalidade. 
c) No chamamento ao processo e na nomeação à autoria, os terceiros, que intervêm 
no processo, assumem a condição de parte, o mesmo não ocorrendo na denunciação à 
lide e na assistência. 
d) Oferecida a oposição depois de iniciada a audiência,  deverá o juiz sobrestar  o 
andamento do processo principal, por prazo nunca superior a noventa dias, a fim de 
que,  equiparados  os  estágios  processuais,  possa  decidi-los  simultaneamente, 
observada a relação lógica de prejudicialidade  que se estabelece  entre  oposição e 
ação principal. 
e)  Uma vez  admitida  a  assistência  simples,  não  poderá  o  autor,  na  condição  de 
assistido, desistir da ação ou transigir sobre os direitos controvertidos sem a anuência 
do assistente. 

21.  Considerando  as  proposições  abaixo,  à  luz  do  Direito  Processual  Civil, 
responda: 

I. De acordo com os procedimentos cautelares específicos, comete atentado a parte 
que, no curso do processo, portar-se de modo temerário com o intuito de procrastinar 
o feito.
II. A extinção do processo, por força da perempção, não obsta a que o autor intente de 
novo  a  ação.  A  petição  inicial,  entretanto,  não  será  despachada  sem a  prova  do 
pagamento ou do depósito das custas e dos honorários do advogado.
III. Pode o Juiz fixar multa diária para garantir a efetividade da tutela jurisdicional 
antecipada, ainda que não requerida pela parte. 
IV. Pelo princípio da causalidade, informador do processo civil,  as partes deverão 
produzir, de uma só vez, todas as alegações e requerimentos nas fases processuais 
correspondentes. 

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.



e) Todas as proposições são falsas.

22. Assinale a alternativa verdadeira, à luz do Direito Processual Civil: 

a)  Tratando-se  de  contestação  de  assinatura  em documento  particular,  o  ônus  da 
prova da falsidade incumbe à parte que a argüir. 
b) Uma vez fixada pelo Juiz multa pelo não cumprimento de obrigação de fazer, não 
poderá mais alterá-la, salvo com a anuência ou requerimento da parte beneficiada.
c) A sentença deve ser certa, salvo quando decide relação jurídica condicional.  
d)  Ocorrido fato modificativo ou extintivo do direito  após a propositura da ação, 
capaz de influir no julgamento da lide, deverá o Juiz tomá-lo em consideração no 
momento de proferir a sentença, ainda que não requerido pela parte. 
e) Nas obrigações alternativas, quando a escolha couber ao devedor, o prazo para 
exercer a opção e realizar a prestação será de cinco dias, se outro prazo não lhe foi 
determinado em lei, no contrato, ou na sentença. 

23. Considerando as proposições abaixo, assinale a alternativa correta:

I. Compete concorrentemente aos Estados e à União legislar sobre direito tributário, 
custas  dos serviços forenses,  responsabilidade  por  dano ao meio  ambiente,  juntas 
comerciais e trânsito. 
II.  Compete  privativamente  à  União legislar  sobre direito  civil,  direito  comercial, 
direito marítimo e direito aeronáutico, educação e serviço postal. 
III. No âmbito da legislação concorrente, os Estados poderão exercer a competência 
legislativa plena, para atender as suas peculiaridades, na hipótese de omissão de Lei 
Federal sobre normas gerais.
IV.  É  competência  comum  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios  estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

a) Apenas as proposições I e II são verdadeiras.
b) Apenas a proposição II é verdadeira.
c) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições  são falsas.

24. Considerando as proposições abaixo, assinale a alternativa correta:



I.  Podem  propor  ação  direta  de  inconstitucionalidade  e  ação  declaratória  de 
constitucionalidade: o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da 
Câmara dos Deputados, a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, o Governador de Estado ou do Distrito Federal, o Procurador-
Geral da República, o Conselho Federal da OAB, partido político com representação 
no  Congresso  Nacional  e  confederação  sindical  ou  entidade  de  classe  de  âmbito 
nacional.
II.  A  ação  declaratória  de  constitucionalidade,  inserida  no  sistema  de  controle 
abstrato  da  constitucionalidade  de  normas,  não  se  destina  à  tutela  de  direitos 
subjetivos.  
III. Nos crimes comuns, o  habeas corpus em que é paciente Governador de Estado 
deverá ser impetrado perante o Supremo Tribunal Federal.
IV.  Pode  ser  objeto  de  delegação  ao  Presidente  da  República  pelo  Congresso 
Nacional a legislação sobre diretrizes orçamentárias.  

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

25. Assinale a alternativa verdadeira:

a) Os tribunais podem declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder  Público  pelo  voto  da  maioria  dos  seus  membros  presentes  à  sessão  de 
julgamento.
b)  Nos  tribunais  com  número  superior  a  vinte  e  cinco  julgadores,  poderá  ser 
constituído órgão especial,  com o mínimo de onze e o  máximo de vinte e  cinco 
membros, para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas 
da competência do tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por antigüidade e a 
outra metade por merecimento. 
c) Os Juízes de primeiro grau não podem declarar a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo do Poder Público.
d)  O  Supremo  Tribunal  Federal  apenas  exerce  o  controle  concentrado  de 
constitucionalidade de leis ou atos normativos federais ou estaduais. 
e) Não é cabível a concessão de liminar em ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão. 



26.  Quanto aos direitos e deveres individuais e coletivos, assinale a alternativa 
falsa:

a) As entidades associativas, desde que expressamente autorizadas, têm legitimidade 
para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente.
b) A obrigação de um condenado pela prática de um crime de reparar o dano causado 
poderá, nos termos da lei, ser estendida aos seus sucessores e contra eles executada, 
até o limite do patrimônio transferido.
c) O brasileiro naturalizado, em caso de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes, poderá ser extraditado. 
d) Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular, ficando o autor, em 
qualquer hipótese, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.
e) A relação dos direitos e garantias fundamentais expressos no texto constitucional 
não é exaustiva.

27. Assinale a alternativa verdadeira:

a)  O princípio do duplo grau de jurisdição, no âmbito da recorribilidade ordinária, 
constitui uma garantia constitucional irrestrita.
b) A publicidade dos atos processuais constitui  uma garantia constitucional e não 
poderá ser restringida por lei.
c)  Sendo  o  Brasil  um  Estado  laico,  a  lei  não  poderá  assegurar  a  prestação  de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.
d) Não se admite ação privada nos crimes de ação pública.
e) A universalidade e a concorrência são características dos direitos fundamentais. 

28. Sobre o processo legislativo, assinale a alternativa verdadeira:

a) A matéria  constante  de projeto de lei  rejeitado não poderá  ser objeto de novo 
projeto na mesma sessão legislativa.
b)   As  leis  delegadas  são  elaboradas  pelo  Presidente  da  República,  que  deverá 
solicitar a delegação ao Congresso Nacional; a delegação, uma vez aprovada, terá a 
forma de resolução do Congresso Nacional, e não de decreto legislativo.
c) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de mais da metade das 
Assembléias  Legislativas  das  unidades  da  Federação,  manifestando-se,  cada  uma 
delas, pela maioria absoluta de seus membros. 



d)  As  medidas  provisórias  devem  ser  examinadas  por  uma  comissão  mista  de 
Deputados  e  Senadores,  que  sobre  elas  deverá  emitir  parecer,  antes  de  serem 
apreciadas, em sessão conjunta, pelo plenário do Congresso Nacional.
e) A iniciativa popular para apresentação de projetos de lei alcança apenas as leis 
ordinárias,  sendo necessária a participação mínima de um por cento do eleitorado 
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos 
por cento do eleitorado de cada um deles. 

29. Sobre as espécies de atos administrativos, assinale a alternativa falsa:

a)  Trata-se  a  autorização  de  um  ato  administrativo  unilateral,  discricionário  e 
precário.
b) A licença é ato administrativo unilateral, cuja concessão não pode ser negada ao 
particular quando cumpridas todas as exigências legais.
c) A permissão é ato administrativo precário pelo qual a Administração faculta ao 
particular a prestação de um serviço público ou defere a utilização especial de um 
bem público, a título gratuito ou oneroso. 
d)  A  aprovação  constitui  ato  administrativo  unilateral  e  vinculado,  pelo  qual  a 
Administração permite a prática de ato jurídico ou manifesta a sua concordância com 
ato jurídico já praticado. 
e) A admissão é ato administrativo vinculado pelo qual a Administração reconhece ao 
particular,  desde  que  preencha  os  requisitos  legais,  o  direito  à  prestação  de  um 
serviço público. 

30. Analise as proposições abaixo e responda:

I.  Pelo princípio da autotutela,  a Administração Pública exerce o controle de seus 
próprios atos, podendo anulá-los quando ilegais ou revogá-los quando inconvenientes 
ou inoportunos, sem precisar recorrer ao judiciário.
II. O princípio da segurança jurídica não permite que novas orientações extraídas de 
interpretações  firmadas  pela  Administração  sobre  determinadas  matérias  tenham 
aplicação retroativa.
III. Em face do princípio da publicidade, não se admite em qualquer hipótese o sigilo 
na esfera administrativa, sendo exigida a ampla divulgação dos atos praticados pela 
Administração Pública. 
IV. Como decorrência do princípio da motivação, a lei exige que a Administração 
Pública  indique  os  fatos  e  fundamentos  jurídicos  das  decisões  que  importem em 
revogação ou convalidação de ato administrativo.



a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras. 
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

31.  Sobre  a  contratação  de  pessoal  por  tempo  determinado  para  atender  a 
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público  no  âmbito  da 
Administração Pública Federal, analise as proposições abaixo e responda:

I. A contratação não prescinde de processo seletivo, salvo nos casos de combate a 
surtos endêmicos e de assistência a situações de calamidade pública. 
II.  Salvo  as  exceções  legais,  não  se  admite  a  contratação  de  servidores  da 
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios,  bem  como  de  empregados  ou  servidores  de  suas  subsidiárias  e 
controladas, para atender a  necessidade temporária de excepcional interesse público.
III. As contratações para atividades técnicas especializadas, no âmbito de projetos de 
cooperação com prazo determinado, implementados mediante acordos internacionais, 
desde  que  haja,  em  seu  desempenho,  subordinação  do  contratado  ao  órgão  ou 
entidade pública, terá duração máxima de três anos. 
IV. O servidor temporário não poderá ser novamente contratado antes de decorridos 
vinte  e  quatro  meses  do  encerramento  do  contrato  anterior,  salvo  no  caso  de 
assistência a situações de calamidade pública, desde que haja dotação orçamentária 
específica e prévia autorização do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e do Ministro de Estado sob cuja supervisão se encontrar o órgão ou entidade 
contratante.

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

32. Considerando as proposições abaixo, responda:

I. Trata-se de recondução o retorno do servidor público estável ao cargo do qual fora 
demitido, por força de decisão administrativa ou judicial, e com o ressarcimento de 
todas as vantagens.
II. A Constituição Federal assegura aos servidores públicos civis e militares o direito 



à livre associação sindical, remetendo a regulamentação do exercício do direito de 
greve para lei ordinária específica. 
III.  O tempo  de  serviço  do  servidor  afastado  para  exercer  mandato  eletivo  será 
contado para todos os efeitos legais, inclusive para promoção por merecimento.
IV. São formas de provimento de cargo público: nomeação, promoção, readaptação, 
reversão, aproveitamento, reintegração e recondução.

a) Apenas a proposição IV é verdadeira.
b) Apenas as proposições II e IV são verdadeiras.
c) Apenas a proposição III é verdadeira.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

33. Sobre a improbidade administrativa, assinale a alternativa falsa:

a) Está sujeito às cominações da lei de improbidade administrativa, até o limite do 
valor da herança, o sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se 
enriquecer ilicitamente.
b) Mesmo o particular que induza ou concorra para a prática do ato de improbidade 
ou  dele  se  beneficie  sob  qualquer  forma,  direta  ou  indiretamente,  pode  ser 
responsabilizado com base na lei de improbidade administrativa.
c)  as  ações  destinadas  a  levar  a  efeitos  as  sanções  da  lei  de  improbidade 
administrativa prescrevem no prazo de cinco anos contado do término do exercício de 
mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança. 
d)  O  integral  ressarcimento  pelo  dano  causado  ao  patrimônio  público  somente 
ocorrerá quando o agente causador do respectivo dano agir com dolo. 
e)  A  aplicação  das  sanções  previstas  na  lei  de  improbidade  administrativa  não 
depende da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público. 

34. Considerando as proposições abaixo, à luz do Direito Civil, responda:

I. A alienação de imóveis que integrem o patrimônio da empresa, ou o gravame dos 
mesmos de ônus real, pode ser feita pelo empresário casado, sem que necessite de 
outorga conjugal, qualquer que seja o regime de bens do casamento. 
II.  É  obrigatória  a  inscrição  do  empresário  no  cartório  de  registro  de  títulos  e 
documentos  no  Estado  em  que  exerça  as  suas  respectivas  atividades  mercantis. 
Atuando em mais de um Estado, deverá também implementar a respectiva inscrição 
em cada um dos cartórios locais de registro competente.  
III.  Não  se  considera  empresário  quem  exerce  profissão  intelectual,  de  natureza 
científica,  literária  ou  artística,  ainda  que  com  o  concurso  de  auxiliares  ou 
colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.
IV. A lei autoriza que seja dispensado ao empresário rural tratamento diferenciado 



quanto à inscrição no registro público e aos efeitos dela decorrentes. 

a) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras.
b) Apenas as proposições II e III são verdadeiras.
c) Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

35. Sobre  a solidariedade ativa, à luz do Direito Civil, analise as proposições 
abaixo e responda: 

I. Nas obrigações divisíveis, cada um dos credores solidários terá direito a exigir do 
devedor o cumprimento da prestação, no que se refere à parte que lhe couber. 
II. Os herdeiros do credor solidário somente terão direito a exigir e receber a quota do 
crédito que corresponder aos seus quinhões hereditários.
III.  Tratando-se  de  solidariedade  ativa,  pode  o  devedor  opor  a  um dos  credores 
solidários as exceções pessoais oponíveis aos outros.
IV. O julgamento contrário a um dos credores solidários atinge os demais.

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

36. Sobre a transação, à luz do Direito Civil, assinale a alternativa falsa:

a)  A transação interpreta-se restritivamente.
b) A transação é permitida somente quanto a direitos patrimoniais de caráter privado. 
c) Pela transação não se transmitem direitos. 
d) A transação não aproveita e nem prejudica senão aos que nela intervierem, salvo se 
relativa à coisa indivisível.
e) A transação não se anula por erro de direito a respeito das questões que foram 
objeto de controvérsia entre as partes. 

37. Analise as proposições abaixo à luz do Direito Civil e responda:

I.  A  legislação  civil  brasileira,  ao  classificar  os  bens  levando  em conta  as  suas 
qualidades  físicas  ou  jurídicas,  estabeleceu  expressamente  a  distinção  entre  bens 
corpóreos  e  incorpóreos,  considerando  corpóreos  os  que  têm  existência  física  e 
incorpóreos  aqueles  com  existência  abstrata,  ambos,  no  entanto,  avaliáveis 
economicamente.
II.  A  fungibilidade  é  uma  característica  dos  bens  móveis,  sendo  o  resultado  da 
comparação entre duas coisas que se consideram equivalentes. Entretanto, admite a 



doutrina dominante, e reconhecidamente autorizada,  que as partes de uma relação 
contratual podem tornar infungíveis coisas móveis.
III. São bens consumíveis, de acordo com a definição legal, aqueles utilizados para o 
consumo, de modo contínuo ou instantâneo, sendo ainda considerados como tais os 
bens móveis destinados à alienação.
IV. Pelo chamado princípio da gravitação jurídica, os negócios jurídicos que dizem 
respeito ao bem principal abrangem as pertenças, salvo se o contrário resultar da lei 
ou da vontade as partes. 

a) Apenas as proposições I e II são verdadeiras.
b) Apenas as proposições I e IV são verdadeiras.
c) Apenas a proposição II é verdadeira.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

38. Assinale a alternativa verdadeira:

a) A lei nasce com a promulgação e passa a vigorar a partir da sua publicação oficial, 
salvo se de outra forma ela determinar.
b) A lei posterior não revoga a anterior apenas por ser com ela incompatível, sendo 
necessária  a  declaração  expressa  da  revogação,  salvo  se  a  nova  lei  regular 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
c) A lei revogadora perdendo a vigência, a anterior que havia sido por ela revogada se 
restaura, salvo disposição em contrário.
d)  O  ordenamento  jurídico  brasileiro  não  admite  lei  de  vigência  temporária, 
permanecendo o vigor até que outra a modifique ou revogue.
e)  A obrigatoriedade  da  lei  brasileira  nos  Estados  estrangeiros,  quando admitida, 
inicia-se apenas três meses depois de oficialmente publicada.

39. Sobre a organização da seguridade social, analise as proposições abaixo e 
assinale a alternativa falsa:

a)  A  seguridade  social  tem  a  sua  gestão  descentralizada  por  meio  de  órgãos 
colegiados  de  composição  quadripartite,  com participação  dos  trabalhadores,  dos 
empregadores, dos aposentados e do Governo.
b)  Compete  ao  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  -  INSS,  autarquia  federal 
vinculada ao Ministério da Previdência  Social,  conceder e manter os benefícios e 
serviços previdenciários,  gerir  os recursos do Fundo de Previdência  e Assistência 
Social e promover a arrecadação, fiscalização e cobrança das contribuições sociais 
incidentes sobre a folha de salários e demais receitas a ela vinculadas.
c)  O  Conselho  Nacional  de  Previdência  Social  é  órgão  superior  de  deliberação 
colegiada, composto de 15 membros, sendo seis representantes do Governo Federal e 
nove  representantes  da  sociedade  civil,  todos  nomeados  pelo  Presidente  da 
República, que tem como atribuição, dentre outras, estabelecer diretrizes e apreciar as 
decisões de políticas aplicáveis à Previdência Social. 



d)  Os  representantes  dos  trabalhadores  em  atividade  no  Conselho  Nacional  de 
Previdência Social têm garantida estabilidade no emprego a partir da nomeação até 
um ano após  o  fim do mandato,  somente  podendo ser  demitidos  por  falta  grave 
apurada em processo judicial.
e) De acordo com a estrutura atual da Presidência da República, integram a área da 
Seguridade  Social  os  Ministérios  da  Previdência  Social,  da  Saúde  e  do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

40. Em relação à seguridade social, analise as proposições abaixo e responda:

I. O  princípio da anterioridade em matéria de contribuições sociais dispõe que as 
contribuições sociais não podem ser exigidas no mesmo exercício financeiro em que 
haja sido publicada a lei que as instituiu ou majorou.
II. A Constituição da República estabelece que a receita da seguridade social deve 
constar de um orçamento próprio, distinto daquele previsto para os poderes da União, 
seus fundos, órgãos e administração direta e indireta.
III. A universalidade da cobertura e do atendimento e a seletividade e distributividade 
na prestação dos benefícios e serviços são princípios constitucionais que devem ser 
observados pelo Poder Público na organização da seguridade social.
IV – A Constituição da República estabelece que a receita da seguridade social deve 
ter  como  fonte  única  de  arrecadação  os  trabalhadores,  empregadores  e  o  Poder 
Público,  enunciando,  assim,  o  chamado  princípio  da  unicidade  da  base  de 
financiamento.

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

41. Considerando as proposições abaixo, responda:

I. À segurada da Previdência Social, que adotar ou obtiver a guarda judicial para fins 
de adoção de criança, é devido salário-maternidade pelo período de 120 dias, se a 
criança tiver até um ano de idade, de noventa dias, se a criança tiver entre um e 
quatro anos de idade, e de sessenta dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de 
idade.
II. Não integra o salário-de-contribuição para fins de recolhimentos previdenciários a 
importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-
doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da 
empresa. 
III. Servidor público que exerce cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
Administração, vincula-se ao Regime Geral da Previdência Social na condição de 
segurado obrigatório.
IV. Pelo Regime Geral de Previdência Social, o segurado empregado doméstico 



poderá beneficiar-se do auxílio-acidente. 

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

42.  São prestações compreendidas no Regime Geral de Previdência Social que 
não dependem de carência:

a) Auxílio-doença e aposentadoria por idade.
b) Aposentadoria por invalidez e salário-maternidade.
c) Pensão por morte, auxílio-acidente e abono de permanência em serviço.
d) Aposentadoria especial, auxílio-gestante e salário-maternidade.
e) Reabilitação profissional, serviço social e auxílio-reclusão.

43. Considerando as proposições abaixo, responda:

I. Da sentença homologatória do plano de recuperação extrajudicial cabe recurso de 
apelação sem efeito suspensivo. 
II.  Com  a  decretação  da  falência,  os  mandatos  outorgados  pelo  devedor  para  a 
realização de negócios e representação judicial cessam os seus efeitos. 
III. O pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial não acarretará 
suspensão de direitos, ações ou execuções. 
IV. Requerida a homologação do plano de recuperação extrajudicial, os credores não 
sujeitos  ao  aludido  plano  ficam  impossibilitados  de  requererem  a  decretação  da 
falência do devedor.

a) Apenas as proposições I e III são verdadeiras.
b) Apenas as proposições II e IV são verdadeiras.
c) Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

44. Sobre as sociedades anônimas (S.A), assinale a alternativa falsa:

a) A divisão em partes do capital social, em regra, de igual valor nominal, constitui 
característica de uma S.A. 
b) O capital social deverá ter o seu valor expresso em moeda nacional e somente 



poderá ser formado com contribuições em dinheiro.
c) Nas sociedades anônimas, a responsabilidade dos acionistas se limita ao preço de 
emissão das ações que subscrevem ou adquirem.
d)  Qualquer  que  seja  o  seu  objeto  social,  a  sociedade  anônima  será  sempre 
empresarial, não se admitindo que seja inscrita no registro civil.
e) As sociedades anônimas se distinguem pela livre cessibilidade das ações por parte 
dos sócios. 

45. Analise as proposições abaixo e responda:

I. As sociedades em comum não possuem personalidade jurídica própria e autonomia 
patrimonial.
II. A constituição da sociedade em conta de participação não depende de qualquer 
formalidade e pode ser provada por qualquer meio admissível em direito.
III. Na sociedade em conta de participação, a falência do sócio ostensivo não acarreta 
a dissolução da sociedade. 
IV. Nas sociedades em comum, os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, 
somente podem provar por escrito a existência da sociedade. 

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras. 
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

46. Sobre os crimes contra a liberdade pessoal, assinale a alternativa falsa:

a) O crime de ameaça se processa mediante ação penal privada, dependendo, desse 
modo, do oferecimento de queixa-crime por parte do ofendido. 
b) Nos crimes de ameaça e de constrangimento ilegal, o bem jurídico tutelado é a 
liberdade psíquica de agir, enquanto que no seqüestro e no cárcere privado busca-se 
proteger a liberdade física.
c)  A ameaça e o constrangimento ilegal são considerados crimes subsidiários, uma 
vez que apenas são puníveis  como crimes autônomos quando não integram outro 
delito.
d)  O  crime  de  cárcere  privado  é  uma  espécie  da  qual  é  gênero  o  seqüestro, 



configurando-se o primeiro quando a vítima é confinada em recinto fechado. 
e)  A ameaça grave integra a conduta que tipifica o crime de constrangimento ilegal, 
ainda que seja ela um meio para a obtenção de um outro fim.

47. São considerados crimes contra o patrimônio:

a) Furto, extorsão e peculato.
b) Roubo, concussão e apropriação indébita. 
c) Dano, usurpação e fraude à execução. 
d) Receptação, extorsão e concussão.
e) Descaminho, usurpação e estelionato. 

48. Analise as proposições abaixo e responda:

I. Trata-se o estado de necessidade de uma causa de exclusão de ilicitude, também 
chamado de  descriminante,  que  se  justifica  em razão  do  instinto  de  conservação 
inerente ao homem. Desse modo, não pode ser alegado estado de necessidade quando 
o agente atua para salvar direito alheio de perigo atual, para o qual não concorreu e 
nem podia de outro modo evitar.
II.  Age em legítima defesa quem, usando moderadamente  dos  meios  necessários, 
repele uma agressão injusta, atual ou iminente, a direito seu ou de terceiro.
III. Não se admite a tentativa nos crimes culposos. 
IV. Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como 
crime, senão quando o pratica com dolo ou culpa.

a) Há apenas uma proposição verdadeira.
b) Há apenas duas proposições verdadeiras.
c) Há apenas três proposições verdadeiras.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.

49. Assinale a alternativa falsa:

a) O regime previdenciário previsto na Constituição da República adota a forma de 
repartição  da  receita  entre  os  segurados  que  dela  necessitem,  não  estabelecendo, 



assim, uma vinculação direta entre o valor das contribuições pagas pelo segurado e o 
benefício que venha a perceber em face de algum evento sob cobertura legal.
b) Do princípio da solidariedade, em que se baseia a Previdência Social, é possível se 
extrair a idéia de que o dever dos  membros da coletividade quanto ao recolhimento 
das  contribuições  sociais  não  exige  que  haja  uma  necessária  contrapartida  em 
prestações previdenciárias. 
c)  Não tem direito  a benefício  da previdência  social  aquele  que não é filiado ao 
regime geral previdenciário.
d) A Constituição da República, além de garantir uma renda mensal não inferior ao 
salário  mínimo  quanto  aos  benefícios  substitutivos  do  rendimento  do  trabalho, 
também  assegura  a  preservação  do  valor  real  dos  benefícios  por  meio  de 
reajustamentos periódicos, conforme critérios definidos em lei.
e) As contribuições sociais do empregador e da empresa não poderão ter alíquotas ou 
bases  de  cálculo  diferenciadas  em  razão  da  atividade  econômica,  consoante 
imposição constitucional.

50. Analise as proposições a abaixo e responda:

I. A seguridade social estabelecida pela Constituição da República compreende um 
sistema integrado  de  ações,  com atuação  nas  áreas  de  saúde,  assistência  social  e 
previdência social.
II.  A proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário é dever da 
previdência social,  ainda que a concessão do seguro-desemprego fique a cargo do 
Ministério do Trabalho e Emprego.
III.   A eqüidade na forma de participação no custeio constitui  um dos princípios 
constitucionais da seguridade social, que busca assegurar a participação eqüitativa de 
trabalhadores, empregadores e Poder Público no custeio da seguridade social.
IV.  A  filiação  ao  regime  geral  de  previdência  social,  na  qualidade  de  segurado 
facultativo, é vedada ao participante de regime próprio de previdência.

a) Apenas as proposições I, II e III são verdadeiras.
b) Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras.
c) Apenas a proposição I é verdadeira.
d) Todas as proposições são verdadeiras.
e) Todas as proposições são falsas.


